
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 002/2010.
DATA: 21 DE JANEIRO DE 2010.

SÚMULA: ALTERA LEI COMPLEMENTAR Nº 016/2004, REVOGA INCISO IV DO ARTIGO 20 DA LEI COMPLEMNTAR Nº 016/2004 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A MESA DIRETORA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SORRISO, Estado de Mato Grosso, com fulcro no Artigo 108, do Regimento Interno, encaminha para deliberação do Soberano Plenário o seguinte Projeto de Lei Complementar:

Art. 1º - A Súmula da Lei Complementar nº 016/2004, passa a vigorar com seguinte redação:

“SÚMULA: DISPOE SOBRE O SISTEMA DE CONTROLE INTERNO NOS TERMOS DO ARTIGO 31 DA CONSTITUICAO FEDERAL, ARTIGO 59 DA LEI COMPLEMENTAR Nº 101/2000, E ARTIGOS 35 A 38 DA LEI ORGÂNICA, CRIA O SISTEMA DE CONTROLE INTERNO DO MUNICÍPIO DE SORRISO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.
Art. 2º - O caput do art. 4º da Lei Complementar nº 016/2004, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 4º. A Prefeitura Municipal, abrangendo as Administrações Direta e Indireta e a Câmara Municipal, ficam autorizados a organizar sua respectiva Unidade de Controle Interno, vinculada diretamente ao respectivo chefe do Poder ou Órgão, com o suporte necessário de recursos humanos e materiais.”

Art. 3º - O caput do art. 5º da Lei Complementar nº 016/2004, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 5º. Fica instituído o SISTEMA DE CONTROLE INTERNO do Município, com objetivo de executar as atividades de controle municipal, alicerçado na realização de auditorias, com a finalidade de: “

Art. 4º - O Título do Capítulo IV, da Lei Complementar nº 016/2004, passa a vigorar com a seguinte redação:
“DA ORGANIZAÇÃO E ESTRUTURA DO SISTEMA DE CONTROLE INTERNO”

Art. 5º - O caput do art. 6º da Lei Complementar nº 016/2004, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 6º. O SISTEMA DE CONTROLE INTERNO do Poder Executivo e Legislativo será chefiado pela coordenadoria geral de cada Poder, com as atribuições definidas nesta Lei”.

Art. 6º - O § 1º do artigo 7º da Lei Complementar nº 016/2004, passa a vigorar com a seguinte redação:

“§ 1º - Fica criado no Quadro Demonstrativo de Cargos de Direção e Assessoramento Superior de Provimento Comissionado, o cargo de Controlador Geral, com as atribuições previstas nesta lei e com mesmo “status” de Assessoria Jurídica.” 

Art. 7º - O § 2º do artigo 7º da Lei Complementar nº 016/2004, passa a vigorar com a seguinte redação:

“§ 2º - Fica criado no Quadro Demonstrativo de Cargos de Direção e Assessoramento Superior de Provimento Comissionado, o cargo de Auditor Interno, com as atribuições previstas nesta lei e com mesmo “status” de Diretor de Departamento, para o Poder Executivo e de Tesoureiro, para o Poder Legislativo. “

Art. 8º - O caput do art. 8º da Lei Complementar nº 016/2004, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 8º. O Sistema de Controle Interno instituído pelo Poder Executivo (Administração Direta e Indireta) e pelo Poder Legislativo, com a indicação do respectivo responsável no órgão e na entidade, para o controle de seus recursos orçamentários e financeiros, é constituído por Unidades de Controle Interno”.

Art. 9º - O inciso I do art. 9º da Lei Complementar nº 016/2004, passa a vigorar com a seguinte redação:

“I - Elaborar as normas de Controle Interno para os atos de Administração a serem aprovados no âmbito de cada poder;”

Art. 10 - O inciso V do art. 9º da Lei Complementar nº 016/2004, passa a vigorar com a seguinte redação:

“V - Manifestar-se, expressamente, sobre as contas anuais de cada Poder, sendo que cada chefe de Poder deverá emitir atestado de conhecimento das conclusões contidas na manifestação”;

Art. 11 - O inciso VI do art. 9º da Lei Complementar nº 016/2004, passa a vigorar com a seguinte redação:

“VI - Encaminhar ao Tribunal de Contas Relatórios de Auditoria e manifestação sobre as contas anuais de cada Poder, com indicação das providências adotadas e a adotar para corrigir eventuais ilegalidades ou irregularidades, ressarcir danos causados ao erário, ou evitar a ocorrência de falhas semelhantes”;

Art. 12 - O inciso IV do Parágrafo Único do art. 9º da Lei Complementar nº 016/2004, passa a vigorar com a seguinte redação:

“IV – os nomes de todos os responsáveis pelos setores de cada Poder, conforme disposto em suas estruturas administrativas”;

Art. 13 - O caput do art. 12 da Lei Complementar nº 016/2004, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 12. A instauração de Processo Administrativo será determinada pelo Chefe de cada Poder no âmbito de sua competência quando comprovada a prática de grave infração as normas de Controle Interno”.

Art. 14 - O caput do art. 13 da Lei Complementar nº 016/2004, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 13. O Processo Administrativo será desenvolvido por Comissão designada pelo Chefe de cada Poder no âmbito de sua competência para apuração dos fatos e identificação dos responsáveis”.

Art. 15 – O caput do art. 19 da Lei Complementar nº 016/2004, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 19. Deverão ser divulgadas no mural e página da Internet de cada Poder, as informações, sobre os dados oficiais relativos à execução dos respectivos orçamentos”.

Art. 16 – Fica Revogado o inciso IV do artigo 20, da Lei Complementar n° 016/2004.

Art. 17 – O caput do art. 21 da Lei Complementar nº 016/2004, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 21. Esta Lei será regulamentada no que couber no âmbito de cada Poder”.

Art. 18 – Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Câmara Municipal de Sorriso, Estado de Mato Grosso, em 21 de janeiro de 2010.
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